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Processo n° 0064801-02-2009.8.19.0002 Autores: JULIANA KELLY DA SILVA DE OLIVEIRA e JULIO CESAR DA SILVA ROCHA Réus: COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS proposta por JULIANA KELLY DA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO, representados por sua genitora, Irenice Gonçalves da Silva, em face de COLÉGIO DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OUTRO. Narram os Autores, em síntese, que são estudantes do 1º Réu. Assim, em 09/07/2009, durante um intervalo entre as aulas, um aluno chamado Gabriel chutou o abdômen da 1ª Autora porque esta não aceitou beija-lo. Gabriel ainda teria puxado o cabelo da 1ª Autora tentando agarra-la. Com o fito de se esquivar dos insistentes assédios cometidos por Gabriel, a 1ª Autora tropeçou em um ralo, caindo e batendo com a sua perna direita, quando, posteriormente, foi atendida e medicada. Afirma que o 2º Autor, vendo toda situação que ocorria com sua irmã, ora 1ª Autora, interviu sobre as ações de Gabriel. Com a sua intervenção, Rafael, irmão de Gabriel, também interveio passando a agredir o 2º Autor, que teve seus óculos quebrados. Em decorrência do narrado episódio o 2º Autor não quis mais retornar ao colégio, tampouco sair de casa, tendo que procurar tratamento psicólogo, onde foi diagnosticado com distúrbio de ansiedade social. Alega que em 16/07/2009, os representantes do 1º Réu chamaram os responsáveis legais dos Autores para comparecerem ao colégio, encaminhando o 2º Autor para o serviço de acompanhamento psicológico, e se comprometendo a conversar com os responsáveis pelos autores das agressões acerca do ressarcimento pelos danos materiais suportados pelos Autores. Que em 16/07/2009, os representantes do 1º Réu estiveram com os responsáveis dos autores que realizaram as agressões, e que estes ficaram de consultar um advogado sobre a reparação pelos danos materiais suportados, marcando uma nova reunião para 24/07/2009, mas que ninguém compareceu. Por fim, os responsáveis dos Autores receberam do 1º Réu um Termo de Responsabilidade, onde o 1º Réu se responsabiliza apenas pela educação de seus alunos. Ao final, requer a condenação dos Réus ao pagamento de danos materiais no valor de R$167,20, bem como indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/31 O Ministério Público apresentou parecer às fls. 73/78. Às fls. 79 o Juízo determinou a citação do 1º Réu na PGE, bem como incluiu no polo passivo da demanda o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, passando a figurar como 2º Réu. Os Réus apresentaram contestação às fls. 100/106 alegando, em síntese, que os fatos narrados pelos Autores ocorreram por sua culpa exclusiva, visto que não se apresentou no caso em concreto qualquer ação ou omissão por parte dos Réus, ocorrendo o rompimento do nexo de causalidade. Por este motivo pugnou, ao final, pela improcedência dos pedidos formulados pelos Autores. Os Autores se manifestaram em provas as fls. 112. Às fls. 113, os Réus se manifestaram em provas, com manifestação ministerial às fls. 115v. O Juízo determinou que os Réus esclarecessem a necessidade de produção de prova testemunhal, se de fato contribuiriam para o deslinde da demanda. Os Réus, ás fls. 120, desistiram da prova testemunhal. Saneador a fls. 122. É o relatório. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Com efeito, à época dos fatos noticiados, os Autores eram alunos do Colégio da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e durante o intervalo entre uma aula e outra sofreram agressões de cunho moral e material praticadas por outros alunos daquela instituição de ensino. Nota-se, assim, a falta de zelo dos Réus para com a integridade física e psicológica dos menores enquanto permaneciam sob a sua tutela. As provas carreadas aos autos, especialmente os documentos 20/23 e 30/31, comprovam a narrativa autoral, tanto no que tange ao dano material que buscam ser reembolsados (fls. 24 e 25), quanto pela extensão do dano moral sofrido, principalmente pelo 1º Autor, que necessitou de acompanhamento psicológico para suportar os traumas decorrentes da briga ocorrida em 09/07/2009. Vale destacar, ainda, que a hipótese é de omissão dos agentes públicos na falta do dever de cuidado com os Autores, decorrendo da ausência de efetiva fiscalização durante o desenvolvimento das atividades escolares. A obrigação dos Entes Públicos é prevista constitucionalmente no art. 37, §6º, da Carta Magna, surgindo a sua responsabilidade de natureza objetiva. Nesse diapasão, é dever do Estado preservar a integridade física das crianças nas dependências de suas instituições de ensino. Sobre o tema, o Professor e eminente Desembargador, SÉRGIO CAVALIERI FILHO, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, São Paulo: Malheiros, 5ª edição, leciona que ´a Administração Pública gera risco para os administrados, entendendo-se como tal a possibilidade de dano que os membros da comunidade podem sofrer em decorrência da normal ou anormal atividade do Estado. Tendo em vista que essa atividade é exercida em favor de todos, seus ônus devem ser também suportados por todos, e não apenas por alguns. Conseqüentemente deve o Estado, que a todos representa, suportar os ônus da sua atividade, independentemente de culpa dos seus agentes´. Vale consignar que é a incolumidade dos administrados o dever jurídico que enseja o dever de indenizar, afinal o Estado tem o dever de exercer a sua atividade administrativa com absoluta segurança, de modo a não causar dano a ninguém. Portanto, está vinculado a um dever de incolumidade, cuja violação enseja o dever de indenizar. O caso dos autos revela que a omissão dos agentes públicos do 1º Réu possibilitou que o evento briga ocorresse entre aqueles menores, criando o nexo de causalidade com os danos morais e materiais experimentados pelos Autores. Conforme muito bem observou o I. Membro do Parquet na forma de sua promoção de fls. 73/78, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é uníssona no sentido de que cabe a instituição de ensino mantida pelo ente público é responsável pela incolumidade física e psíquica dos seus alunos enquanto permanecerem no interior do colégio, vejamos: Apelação. Ação indenizatória. Agressão sofrida por aluno em interior de escola. Omissão específica do Poder Público. Ausência do dever de fiscalização e segurança dos alunos. Agressão ocorrida no interior da sala de aula. Aluna que desferiu golpe com estilete. Responsabilidade objetiva do apelante. Inteligência do §6º, do art.37, da CRFB/88. Os pais esperam que seus filhos, ao ingressarem na unidade escolar, estarão em local de segurança e proteção, onde não haja agressão entre alunos, com a utilização de facas, canivetes e outros objetos vulnerantes, como o estilete utilizado pela agressora. Restou comprovada a omissão específica do poder público em seu poder de fiscalização e segurança dos alunos, ao permitir o ingresso de estudante, munida de arma branca (estilete), dentro de sua unidade, o que, contribuiu para a eclosão do evento. Manutenção do dano moral e dano estético. Extensa lesão no braço da vítima. Quantum em consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Jurisprudência uníssona deste E. Tribunal. Apelo desprovido. (APELAÇÃO nº. 0012052-52.2009.8.19.0052 - DES. PAULO SÉRGIO PRESTES DOS SANTOS - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 13/04/2016) Com efeito, restando provado que o dano sofrido decorreu da conduta omissiva de vigiar, proteger e dar segurança aos Autores que ficavam sob sua responsabilidade, nascerá o dever de indenizar. Importante frisar, que não restou demonstrada e comprovada nenhuma excludente de responsabilidade como arguiu os Réus. A regra contida na Constituição da República preconiza que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos respondem pelos danos que seus agentes causarem a terceiros (CRFB, artigo 37, § 6º). A Lei Maior adotou a teoria da responsabilidade objetiva, cuja marca característica é a desnecessidade de o lesado provar a existência da culpa do agente ou do serviço, bastando, por outro lado, a existência de três pressupostos para se configurar esse tipo de responsabilidade: o fato administrativo, o dano e o nexo causal. Ao lesado incumbe demonstrar que o prejuízo sofrido se originou da conduta estatal, sem qualquer consideração sobre dolo ou culpa, o que restou comprovado, conforme se pode observar dos documentos acostados aos autos. In casu, não há controvérsia quanto aos danos causados à parte autora que sofreu LESÃO CORPORAL dentro da Escola Municipal onde estudava, por ação da professora. Na definição do papa da Responsabilidade Civil no nosso Estado o eminente Des. SÉRGIO CAVALIERI FILHO, o dano moral é ´a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar´.(Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 257). O dano moral se refere à ofensa a dignidade humana, deste modo, entendo que, na presente lide, se configura o dano moral, tendo em vista que o transtorno sofrido pelos Autores não pode ser configurado como mero aborrecimento, sem sombra de dúvida, o stress sofrido pelos mesmos, aliado a dor, ultrapassa o limite da normalidade a ensejar a lesão extrapatrimonial. Desta forma, configurado o dano, passa-se à sua quantificação. É cediço que ao juiz é dado se socorrer dos princípios da equidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, aliado ao bom senso, ao arbitrium boni viri para a fixação do Dano Moral, mas, não se pode esquecer da advertência feita pela doutrina e consagrada na jurisprudência que a soma não deve ser tão grande que se converta em fonte de enriquecimento nem tão pequena que se torne inexpressiva . Em paradigmático aresto proferido pelo nosso Tribunal o Desembargador SÉRGIO CAVALIERE FILHO delimitou os contornos necessários para a correta quantificação do dano moral: ´A indenização pelo Dano Moral, além de proporcionar ao ofendido um bem estar psíquico compensatório pelo amargar da ofensa, deve ainda representar uma punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo a reincidir na prática do ato ilícito. A sanção, quando de somenos, incorpora aquilo que se denominou de risco da atividade, gerando a tão deantada impunidade tendo a sentença observado essas diretrizes, o valor de indenização deve ser mantido. Desprovimento do Recurso.´( Ap. Civ. Nº 2000.001.03698; 2ª CC, Rel. Des. SERGIO CAVALIERE FILHO, DJ 03/07/2000). Sobre o tema o STJ já sedimentou posição sobre os critérios que devem ser observados pelo magistrado na fixação do dano moral, conforme podemos verificar na ementa abaixo transcrita: DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. CONTROLE PELO STJ. PEDIDO CERTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. I - O arbitramento do valor indenizatório por dano moral se sujeita ao controle desta Corte. II - Inexistindo critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e em consonância com as peculiaridades do caso concreto, o que, na espécie, não ocorreu, distanciando-se o quantum arbitrado da razoabilidade. (...) Recurso especial provido, em parte(RESP 291625 / SP ; RECURSO ESPECIAL; DJ DATA:04/08/2003 PG:00290; Rel. Min. CASTRO FILHO) -Grifamos O dano moral como cediço tem natureza compensatória e serve de desestímulo àquele que o pratica. Na hipótese vertente, dentro do critério da proporcionalidade, e dos paradigmas adotados pela jurisprudência para a fixação do valor do Dano Moral, quais sejam, o grau de culpa; a intensidade do sofrimento do ofendido; o caráter punitivo e educativo da indenização. In casu, fixo o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em benefício da 1º Autora e o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em benefício do 2º Autor, adequado e razoável para recompor os danos morais suportados. Isto porque, conforme se observa do caso em concreto, o 2º Autor apresenta danos morais superiores aos suportados pela 1ª Autora, inclusive com o seu acompanhamento por profissional psicólogo, conforme documento de fls. 22. Por outro lado, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é adequado é adequado para compensar o sofrimento da 1ª Autora, que sofreu lesões corporais, mas, a princípio sem maiores repercussões. Por outro lado, registre-se que o quantum arbitrado se encontra apto a estimular o 1º Réu a proceder de forma a evitar, no futuro, os danos narrados na inicial. Por fim, conforme já externado acima, o dano material devidamente comprovado pelos Autores às fls. 24/25 também merece ser recomposto, no valor de R$167,20 (cento e sessenta e sete reais e vinte centavos). ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido para, condenar os Réus ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor da Autora Juliana Kelly da Silva de Oliveira e R$ 10.000,00 (dez mil reais) em benefício do Autor Julio Cesar da Silva Rocha, ambos a título de compensação por danos morais, corrigidos monetariamente a partir desta sentença, nos termos do verbete sumular n. 362 do E. STJ, com base no INPCA-E, ficando afastada a aplicação do índice estabelecido pelo art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, tendo em vista a manifestação do STF no julgamento das ações diretas de inconstitucionalidade (ADI) ns. 4357 e 4425 e, mais recentemente, ao admitir a repercussão geral do recurso extraordinário (RE) n. 870.947 e, ainda, o entendimento da Primeira Seção do STJ, fixado no exame do REsp repetitivo n. 1.270.439/PR, e juros de mora, que devem ser calculados segundo os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação que lhe deu a Lei n. 11.960/2009), incidindo desde o evento danoso, de acordo com o que dispõe o art. 398 do Código Civil e a súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça. CONDENO-OS, ainda, ao pagamento do valor de R$ 167,20 (cento e sessenta e sete reais e vinte centavos) a título de dano material suportado pelos Autores, corrigido monetariamente e acrescido de juros desde o efetivo desembolso. CONDENO-OS, por fim, ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, NCPC, bem como a restituírem aos Autores pelas despesas judiciais inicialmente pagas, conforme isenção do artigo 17, § 1º, da Lei Estadual 3.350/99. Deixo de determinar a remessa necessária dos autos à superior instância, em decorrência do disposto no art. 496, § 3º, II, do CPC/15. Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Publique-se, registre-se e intimem-se. Niterói, 19 de setembro de 2016. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
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